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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 547/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.13342-00/2016

OBJETO: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição pela Secretaria de Estado da Educação, de material permanente (aparelho de ar condicionado - aquisição com instalação), conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

Recorrente: PRIMA TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME, CNPJ: 07.913.781/0001-54.
1. DOS FATOS
A licitante PRIMA TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME, CNPJ: 07.913.781/0001-54, sediada à  rua Salgado Filho, 2033, Nossa Senhora das Graças , Porto Velho, RO, interpôs recurso administrativo contra a habilitação no certame em epígrafe no item 12 da licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, CNPJ N.º 05.587.568/0001-74 , sob os seguintes argumentos na manifestação de intenção de recurso:
 “De acordo com o edital o vencedor dos itens deve ter o patrimonio liquido superior ao do itens ofertado, contudo a empresa PORTO TECNOLOGIA apresentou o patrimonio liquido no valor de 1.195.097,30 ( um milhao cento e noventa e cinco mil e noventa sete reais e trinta centavos) ou seja, valor inferior as propostas ofertadas pelo concorrente Porto Tecnologia, tornando INABILITADO de acordo com o subitem 10.7.4 do edital."
2. DO RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente, na peça de recurso manifestada, tempestivamente, na sessão, via Sistema, que: 
	
	"[...] 

I – DOS FATOS SUBJACENTES
A participante Porto Tecnologia Comercio e Serviços Eireli – ME, participou do certame, que contem 15 itens ao total, a concorrente venceu os itens 1, 10,11,12,13,14 esses itens eram exclusivos para empresas ME e EPP, e venceu itens 2,3,4,5,6,7 – itens abertos.

A somatória desses itens é de R$ 4.811.745,24 ( quatro milhões e oitocentos e onze mil e setecentos e quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos).
O patrimônio liquido da empresa Porto Tecnologia é de R$ 1.260.312,90 ( hum milhão e duzentos e sessenta mil e trezentos e doze reais e noventa centavos
E, no edital tem o subitem 10.7.4 – que é bem claro, transparente e objetivo – tratando da QUALIFICAÇÃO ECONOMICO – FINANCEIRO
b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
Ou seja, o proponente Porto Tecnologia NÃO ATENDE a qualificação econômica.

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada a empresa PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, ao arrepio das normas editalícias. 
II – DAS RAZÕES DA REFORMA
De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar de acordo com o item 10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.

A proponente PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, não apresentou QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA que comprove que possuía patrimônio liquido ou capital social integralizado equivalente a somatória dos valores dos itens que foi vencedor.
[...]"


3. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, a recorrida - PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, CNPJ N.º 05.587.568/0001-74, apresentou  CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela licitante PRIMA TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME, nos termos a saber, resumidamente:
	
"[...]




I – DOS FATOS

Aduz o recorrente que a recorrida não poderia ser qualificada por violação ao contido no item 10.7.4 do Edital, pois teria vencido itens equivalentes a R$ 4.811.745,24 ( quatro milhões e oitocentos e onze mil e setecentos e quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos) e o capital social a empresa é de apenas R$ 1.195.097,30 ( um milhão cento e noventa e cinco mil e noventa e sete reais e trinta centavos).

Afirma que a leitura do edital obriga a licitante a ter um capital social igual ao valor do que for licitado. 

II – DO DIREITO 

Às vezes é de se supor que a ignorância é uma dádiva, mas somente para os ignorantes. O que não é caso do Recorrente, age simplesmente por pura e exclusiva má-fé.

O item referenciado ( b1) está subordinado ao item anterior( b) e assim dispõe (o grifo é nosso)

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;

b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.

b2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da abertura do certame.

É de todo óbvio que subordinado o item “b1” ao item “b”, a referência do “somatório dos valores” só pode se referir ao especificado 5% do item anterior, senão haveriam duas regras de licitação diferentes. Uma para aqueles que concorrerem a um só item e outra para aqueles que concorrerem a mais itens, com um dispositivo de penalização para esse ultimo, ferindo o princípio da isonomia dos licitantes, uma vez que o licitante que participasse com a menor quantidade de itens seria beneficiado em detrimento dos demais.

Portanto a leitura correta é que quando houver mais de um item o valor dos 5% nominado no “caput” da letra “b” será aplicado no somatório de itens – no somatório dos valores para aqueles que apresentar proposta.

Isso porque o item “B1”, subordinado ao caput do item “b” não pode contrariar a regra a que está subordinado ou teria que ser um item fora desse caput. Mesmo que assim o fosse, uma interpretação diferente fere o princípio da isonomia dos licitantes, estabelecendo uma regra mais gravosa e sem justificativa para uns, em detrimento de outros.

De boa ordem seria a leitura das Leis Complementares nº 95/98, nº 107/2001 e Decreto nº 4176/2002 que ensinam como se redige e se interpretam os atos normativos.

Há de se afirmar que o edital não é um ato normativo stricto sensu, mas o é lato senso posto que é a norma para a legislação, tanto que obedece a mesma estrutura normativa dos atos elencados pela legislação mencionada.

Especial menção ao conteúdo do art. 23, inciso III do Decreto 4176 que ensina sobre a obtenção da ordem lógica para a interpretação de estruturas normativas:

“ III - para a obtenção da ordem lógica:

a) reunir sob as categorias de agregação – subseção, seção, capítulo, título e livro – apenas as disposições relacionadas com a matéria nelas especificada;

b) restringir o conteúdo de cada artigo a um único assunto ou princípio;

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida; e

d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, das alíneas e dos itens.”

Portanto, é que se fazer a leitura da norma conforme a previsão legislativa para a interpretação jurídica dos conteúdos normativos.

As regras subordinadas são assim chamadas porque se SUBORDINAM ao caput do seu enunciado, e não ao contrário.

A Constituição Federal no art. 37 inciso XXI garante a igualdade de todos concorrentes: “... as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação publica que assegure igualdade de condições a todos o s concorrentes”, supor que o edital estabelece condições desiguais para os licitantes é supor que há uma violação EXPLICITA ao próprio principio constitucional, o que não é aceitável.

Portanto, a ação do recorrente não é um equívoco, mas uma tentativa de malograr a licitação ou retardar o seu andamento, pelo o que deve ser apenado.

III – DO REQUERIMENTO

Em face do exposto requer o recebimento da presente para refutar as alegações do Recorrente, mantendo-se a classificação da Recorrida. Como a ninguém é dado o direito de alegar o desconhecimento da lei, se requer que seja aplicada a licitante multa, uma vez que o recurso tem natureza meramente protelatória e notória intenção de tumultuar o feito.

[...]

	 
	
	
	


4. DA ANÁLISE:
Analisando o mérito do caso em tela, deflagrado pelo inconformismo da Recorrente, temos o que segue:

O presente certame visa o Registro de Preços para futura e eventual aquisição pela Secretaria de Estado da Educação, de material permanente (aparelho de ar condicionado - aquisição com instalação).
Sagrou-se vencedora dos itens 1 à 7 e de 10 à 14 a licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME. 
Inconformada com o resultado que habilitou a recorrida, a licitante PRIMA TECH COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME manifestou intenção em recorrer, sendo a intenção aceita.
Em sua peça recursal, a recorrente alega que a recorrida NÃO cumpriu com a exigência do Edital - item 10.7.4, alínea "b.1" "A proponente PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, não apresentou QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA que comprove que possuía patrimônio liquido ou capital social integralizado equivalente a somatória dos valores dos itens que foi vencedor." 
O Edital deste certame é claro quando em seu item  10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, solicita:

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e  CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;

	b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
b2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.


Referente à matéria impugnada quanto às questões sobre regras editalícias da exigência de Balanço Patrimonial, contidas os itens 10.7.4 “b” e “b.1”, a recorrente afirma que a recorrida possui Patrimônio Líquido de R$ 1.195.097,30 ( um milhão cento e noventa e cinco mil e noventa e sete reais e trinta centavos) e ofertou propostas para os itens arrematados no valor total de R$ 4.811.745,24, ou seja, superior ao patrimônio liquido que a proponente possui.
A exigência do Balanço Patrimonial no Edital ora reclamado é para aferir se a proponente possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. 
Outra exigência recai sobre o item 10.7.4 “b.1” onde estabelece que “Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.”.
Houve equívoco da recorrente ao interpretar a letra do item 10.7.4, alíneas "b" e "b.1". A recorrida possui sim, Patrimônio Líquido compatível, a matemática é CERTA. Se a mesma apresentou proposta total no valor de R$ 4.811.745,24, tirando os 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação que o Edital exige, obtemos o valor de R$ 240.587,26. Como verificado pela própria recorrente, o Patrimônio Líquido da recorrida é de R$ 1.195.097,30, ou seja, bem superior ao exigido no Edital.
Corroboram com a legalidade na inserção do item 10.7.4 “b.1”, acima citado, no nosso edital, uma pontual lição doutrinária de Marçal e, como jurisprudência, uma decisão recentíssima do nosso egrégio Tribunal de Contas Estadual:

 “A difusão das licitações por itens, especialmente por meio de pregão, pode gerar problemas peculiares quanto à questão de patrimônio líquido mínimo. Um licitante pode preencher os requisitos relativamente a um item isolado, mas não os preencher caso fossem todos considerados em conjunto. Se a Administração considerar cada item de modo dissociado, o licitante poderá participar e, até mesmo, vencer todos os itens licitados. Mas o somatório do valor dos diversos itens pode superar ao limite da capacitação econômico-financeira do licitante. Afigura-se evidente que não caberá ignorar essa circunstância. Cabe à Administração verificar se o sujeito dispõe de condições econômico-financeiras para executar não apenas o objeto de cada item licitado, mas também os diversos itens tomados em seu conjunto. Assim se impõe não apenas como resultado de uma interpretação sistemática, mas também por força do § 4º do art. 31. É indispensável tomar em vista o conjunto dos encargos assumidos pelo particular para avaliar a sua qualificação econômico-financeira.”

“8. O Corpo Técnico, em judiciosa manifestação (ID 503556), sustentou, com supedâneo em precedente do TCU e em doutrina, que a exigência de qualificação econômicofinanceira deve corresponder ao somatório dos itens vencidos pela licitante, devendo ocorrer a inabilitação para os itens que extrapolarem a capacidade econômica demonstrada.

[...]
5.2) Anular a habilitação (e atos posteriores) da GL Comercial nos itens que superem sua capacidade econômico-financeira, determinando ao Pregoeiro e ao Superintendente que procedam a nova habilitação seguindo a interpretação dada por esta Corte;

[...]

9. O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 313/2017-GPCMPC (ID 508848), ratificou in toto a manifestação técnica, opinando, ao cabo, pela parcial procedência da representação e pela determinação à Supel para que “dê continuidade ao certame, promovendo o desfazimento da classificação da empresa G.L. Comercial Eireli ME para os itens que superem sua capacidade econômico-financeira” e para que “ao examinar o cumprimento do requisito de qualificação econômico-financeira pelas demais concorrentes , tenha por parâmetro de aferição o valor correspondente ao somatório de todos os itens que lhes serão adjudicados”. Demais disso, pugnou para que se “adote a mesma medida nos futuros certames, cujo critério de julgamento seja o de menor preço por item, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 55, II e IV, da Lei Complementar nº 154/96”.

[...]

15. A leitura atenta do referido art. 31, §4º conduz a essa conclusão. Ora, se mesmo compromissos outros, não relacionados até mesmo com o Poder Público, podem ser ponderados para a aferição da aptidão financeira da licitante, o que não se dirá daqueles compromissos hauridos de uma mesma licitação? De se notar, com efeito, que nem mesmo a interpretação literal está a referendar a tese sufragada pela Supel.

16. Ademais, o Corpo Técnico invocou precedente do TCU que se encaixa como luva no presente caso, o qual se soma à autorizada lição doutrinária reproduzida no relatório técnico e ao precedente deste próprio Tribunal mencionado na Decisão nº 214/17.

17. Posto isso, deve realmente a Supel inabilitar a empresa representada e outras que ostentarem a mesma condição, em relação aos itens cujos valores somados evidenciarem o não atendimento do limite preconizado no edital para o reconhecimento da qualificação econômico-financeira.” (DM-GCPCN-TC 0284/2017 – autos TCE/RO 3069/17)

Lembremos que a FASE HABILITATÓRIA se presta a apurar a idoneidade e a capacitação do licitante para contratar com a Administração Pública. Na análise para tal, há um conjunto de documentos, não somente o Balanço Patrimonial, a demonstrar o atendimento da habilitação. Neste caso, o conjunto de documentos apresentados pela Recorrida a habilitam para o certame.
Enfim, pela reanálise da habilitação da Recorrida, à luz das normas e dos princípios acima apontados, que orientam a aplicação das leis afetas às licitações públicas, tem-se que deve ser mantida a habilitação da mesma neste certame.
Além do que, é preciso ter em mente o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, e saber, que este aplica-se também aos licitantes, que conforme lições de Maria Sylva Zanella di Pietro os licitantes:
“(...) NÃO PODEM DEIXAR DE ATENDER AOS REQUISITOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (EDITAL OU CARTA-CONVITE) (grifo nosso).”
Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.
Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.
Porto Velho, 13 de dezembro de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira da SUPEL/RO
� ibid. JUSTEM FILHO, 2012,  p. 554.
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